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RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de recurso de apelação interposto pela autora em face da sentença que julgou extinto o processo sem resolução do mérito, ao arrimo do art. 330, IV c/c o art. 485, inciso I, ambos do Código de Processo Civil, sob o fundamento não cumprimento da diligência relativa a apresentação do requerimento administrativo.

Em suas razões de apelação, a parte autora reclama a reforma da sentença, tendo em vista que somente perdem a exigibilidade as prestações atingidas pela prescrição de 05 (cinco) anos, o que não ocorreu. 

Há contrarrazões.  

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assentou entendimento, nos autos do RE 631240/MG, no sentido da indispensabilidade do prévio requerimento administrativo de benefício previdenciário como pressuposto para que se possa acionar legitimamente o Poder Judiciário, ressaltando ser prescindível o exaurimento daquela esfera.

No caso em exame, o processo foi extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 330, IV c/c o art. 485, inciso I, ambos do Código de Processo Civil, sob o fundamento de que, embora regularmente intimada, a autora deixou de cumprir a decisão de fls. 42/44 – que determinou a instrução do feito para que fosse juntado aos autos o requerimento administrativo recente à propositura da demanda, já que o anexado data de 2014, tendo sido indeferido por ausência de comprovação de atividade rural suficiente opara obtenção do benefício àquela data.

Concluiu o magistrado a quo que a negativa de concessão do benefício pelo INSS, datada de 14/07/2014, não seria documento válido para embasar o ajuizamento da ação pelo fato de ter sido emitido há mais de tres anos antes do ajuizamento da ação (09/01/2017).

Em que pese o requerimento administrativo date 3 anos do ajuizamento da ação, não há que se exigir requerimento recente, tendo em vista que, comprovada a postulação administrativa, é irrelevante a exigência de contemporaneidade do pedido, tanto mais que, embora formulado a algum tempo, o requerimento do benefício não se mostra antigo à obtenção do benefício de aposentadoria por idade rural. 

A providência determinada pelo Juízo de origem não encontra, porém, respaldo no art. 321 do CPC/2015 ou em qualquer outra regra do sistema processual, seja porque não está relacionada ao cumprimento dos requisitos da petição inicial, seja porque o documento cuja apresentação foi ordenada não se mostra indispensável à propositura da ação, tendo a autora anexado aos autos às fls.30 documento onde consta o indeferimento do benefício requerido na esfera administrativa.

A orientação adotada na sentença não encontra, de igual forma, respaldo no precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 631.240.

Indeferida a petição inicial sem que a relação jurídico-processual tivesse se completado com a citação do INSS, não há como se aplicar à espécie a regra do art. 515, § 3º do CPC/1973.

Ante o exposto, dou provimento à apelação para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que o processo tenha prosseguimento regular com a citação do INSS e instrução probatória.

É como voto. 

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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